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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO

MEMÓRIA DE REUNIÃO SIGA Nº TRF2-MRU-2024/00092

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2024.

Objetivo da reunião: Planejamento da atuação da comissão
Horário e local: 15h - Sala 904 - TRF2
Assunto: Registro de reunião

Participantes Função/Cargo Unidade

Claudia Valeria Bastos Fernandes Marques JUIZ FEDERAL 04VF-SJ

Bruno Bessa de Mattos Supervisor(a) AGEC

Bruno dos Santos Ribeiro Assistente III AGEC

Claudia Coutinho Gomes Coordenador(a) COGESA

Débora Cordeiro da Costa Coordenador(a) de 
Núcleo

NUGEBI

Dulavim de Oliveira Lima Junior TECNICO 
JUDICIARIO

SEATE

Flávia Melo de Macedo Assistente II SERPES

Isaac Leonardo Carriço Assessor(a) 
Administrativo(a)

ASIE

José Fernando Coelho Val Quintans Junior Assistente IV COGESA

Lara Martins Costa Chmielewski de Souza Assistente III COGESA

Ricardo de Azevedo Soares ASSISTENTE IV SEATE

Samantha Júlia Fernandes ASSISTENTE IV 04VF-SJ

Pauta

1. Planejamento da atuação da comissão

Objetivo inicial da reunião:

 Propor iniciativas para melhoria da acessibilidade na JF2;1)

 Ofício da Corregedoria (TRF2-OFI-2024/05512) encaminhado por e-mail a todos2)
os integrantes da COPACE;

 Planejar próximo evento de acessibilidade.3)
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Sugestão de itens para inclusão na pauta:

 Implantação do sistema SEI e possibilidade de curso para servidores com4)
deficiência visual;

 Retorno e possíveis desdobramentos da visita da COPACE à Subseção Judiciária5)
de Angra dos Reis;

6) Participação da COPACE em evento do TJRJ.

A reunião foi aberta às 15h15, do dia 05 de setembro de 2024.

Assim, a juízaInicialmente foram abordados as três sugestões adicionais de pauta. 
federal Claudia Valéria Bastos Fernandes, Presidente da COPACE, registrou que, em relação à
visita a Vara Federal de Angra dos Reis, realizada após o convite da juíza federal da Vara em
questão, não houve novo desdobramento até o momento. Assim sendo, será enviado ofício para
obter informações acerca do andamento da questão.

Em seguida, em relação à implantação do Sistema Eletrônico de Informações (SEI)
que está em fase de implantação no TRF2, o Sr. Ricardo comentou que o sistema está aprovado
em termos de acessibilidade, mas que ainda não foi oferecida capacitação na Justiça Federal
voltada a usuários que sejam pessoas com deficiência. O Sr. Ricardo ressaltou, ainda, que há
disponibilidade de capacitação com acessibilidade na Justiça Eleitoral e que só se atinge a
inclusão por meio da acessibilidade. A COGESA se predispôs a realizar pesquisa para verificar a
disponibilidade de cursos sobre a funcionalidade de acessibilidade no SEI.

Com relação à participação da COPACE na ação social do TJRJ em homenagem ao
Dia Nacional da Pessoa com Deficiência, a Dra. Cláudia Valéria repassou aos presentes as
informações sobre o evento. Será realizado um mutirão de serviços oferecidos à população, com
a participação de diversos órgãos públicos, dentre eles, o INSS, e o objetivo é receber pessoas
com deficiência que tenham processos em andamento ou que precisem de documentos para
prestar auxílio e consultoria. O Estado acaba tendo muito mais serviços a oferecer, como por
exemplo, a emissão da carteira de identidade, mas o TRF2 é chamado há anos para participar
deste evento, recebendo as petições iniciais de competência da Justiça Federal.

Passando aos itens originalmente previstos na pauta, os presentes trataram do Ofício
da Corregedoria (TRF2-OFI-2024/05512), encaminhado por e-mail a todos os integrantes da
COPACE. A Dra. Claudia Valéria ressaltou que o plano de ação já foi proposto à gestão anterior
da Corregedoria. A proposta era de inclusão do tema de acessibilidade e inclusão e de que
representantes da COPACE participassem das equipes responsáveis pelas correições e inspeções.

Assim sendo, Dra. Claudia propôs que, a começar pelas varas já citadas no Ofício,
as unidades judiciárias sejam visitadas, por ao menos 02 (dois) membros da Comissão, para
viabilizar a identificação com profundidade dos problemas de acessibilidade da forma mais
abrangente possível, não apenas quesitos arquitetônicos, mas também de comunicação,
tecnológicos e outros eixos temáticos, foi sugerida a criação de um subgrupo/subcomissão de
avaliação multidisciplinar, com o objetivo de visitar as varas e realizar o mapeamento proposto
no passado à Corregedoria, em um período de 06 (seis) meses, a exemplo do que já foi feito na

o pedido inicial de que nas futuras correiçõesVara de Angra dos Reis. Seja, ainda, renovado 
sejam inseridos quesitos de acessibilidade, a serem verificadas ficados por representantes da
COPACE, preferencialmente pessoas com deficiência ou que tenham como dependentes pessoas
com deficiência. Por causa m, sugeriu que primeira subseção a ser visitada seja a de São João de
Meriti/RJ, com a participação dos Srs. Dulavim e Ricardo. T
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Ultrapassado o tema do Ofício da Corregedoria, a Dra. Claudia Valéria informou aos
membros da COPACE que está integrando o Comitê Permanente do CNJ, dos Direitos das
Pessoas com Deficiência no âmbito judicial, e que lá foram criados subgrupos para verificar a
aplicabilidade de itens da Resolução CNJ 401/2021, como por exemplo, a avaliação
biopsicossocial da deficiência.

relatórioA Presidente da COPACE explicou que encontra-se em fase de conclusão o 
nacional sobre a avaliação biopsicossocial da deficiência que servirá de base para o Cadastro
Nacional Único das PCD e que deverá ser utilizado por todos os órgãos públicos. Informou
também que o CNJ criou um subgrupo no Conmite para verificar se os tribunais estão realizando
efetivamente a avaliação biopsicossocial da deficiência na forma da lei.

Dra. Cláudia Valéria explicitou que hoje a avaliação da deficiência adota o modelo
biopsicossocial e não mais o modelo médico, de forma que, para a avaliação biopsicossocial da
deficiência deve ser adotado o Índice de Funcionalidade Brasileiro Modificado (IFBrM), a fim de
verificar a existência ou não da deficiência, porém, levando-se em conta o individuo em
integração com o meio e não isoladamente, considerando-se as dificuldades e as variadas
barreiras que eventualmente impeçam e/ou reduzam o exercício de seus direitos em igualdade de
condições com as demais pessoas, inclusivamente no acesso e desempenho de atividades laborais.

Foi pontuado pela Dra. Claudia Valéria que o Tribunal do Piauí é pioneiro na
avaliação biopsicossocial, utilizando, de forma combinada, terapeutas ocupacionais,
fisioterapeutas, fonoaudiólogo(a)s, assistentes sociais e outros profissionais.

A Dra. Claudia Valéria ressaltou que a acessibilidade deve ser para todos os fins e
não apenas arquitetônica. Ela compartilhou sua experiência em reunião com o Comando Geral do
Corpo de Bombeiros lembrando da responsabilidade que eles possuem ao liberar um alvará para
a realização de eventos em espaços públicos ou privados, sem acessibilidade plena, em especial
no que diz respeito a rotas de fuga para as pessoas com deficiência, no caso de acidentes
inesperados, com posicionamento e sinalização/ alertas adequados, para cegos, surdos, pessoas
com mobilidade reduzida e outras condições.

Dra. Claudia Valéria pontuou também que encontra-se em fase embrionária a
criação, pelo CNJ, de um Manual de Julgamento com Perspectiva de Deficiência, como já existe,
por exemplo, na perspectiva de gênero, para subsidiar o(a)s magistrado(a)s, inclusive em termos
de capacitação.

Em seguida, a Sra. Claudia, Coordenadora da COGESA, apresentou propostas de
iniciativas para melhoria da acessibilidade na JF2, partindo dos 05 eixos temáticos da Resolução
CNJ 401/2101, quais sejam:

– gestão de acessibilidade e inclusão;I 

 – acessibilidade em serviços;II

 – acessibilidade comunicacional;III

– acessibilidade tecnológica;IV 

 – acessibilidade arquitetônica e urbanística.V

As propostas também englobariam o cumprimento das recomendações previstas em
auditoria conjunta de acessibilidade predial capitaneada pelo Conselho da Justiça Federal, que
exigiu a produção de um plano de ação das áreas responsáveis pelas questões apontadas nos
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relatórios. Inclusive, sobre a questão de intérprete/tradutor de LIBRAS, foi ressaltada a
importância de se ter um plantonista na JF2 para os casos em que a pessoa com deficiência
compareça a algum dos prédios da JF2, uma vez que o contrato atual do TRF apenas prevê o
profissional quando demandado com antecedência.

Para solucionar a questão, inclusive da capacitação do corpo funcional, foi sugerida
pela Dra. Claudia Valéria a celebração de convênio com o Instituto Nacional de Educação de
Surdos – INES, assim como, para a questão da avaliação biopsicossocial, a imediata formação de
equipe multidisciplinar do próprio tribunal.

A primeira das iniciativas apresentadas pela Sra. Claudia da COGESA foi a sugestão
da Dra. Claudia Valéria para a implementação do Censo de Acessibilidade e Inclusão do público
interno da Justiça Federal da 2ª Região, inspirada pelo Censo realizado pelo Conselho Superior
da Justiça do Trabalho (CSJT).

A Dra. Claudia Valéria solicitou também que o censo figure como uma das
iniciativas a compor o plano de ação, na resposta ao ofício da Corregedoria. Assim, retomando o
Ofício da Corregedoria, Dra. Claudia registrou que na resposta deve ser solicitado à Corregedoria
que conceda apoio à COPACE e que sejam incluídas como ações:

O Censo de Acessibilidade e Inclusão do público interno da Justiça Federal
da 2ª Região;
Os expedientes destinados às varas e ao TRF2 contendo a jurisprudência
sobre a acessibilidade;
Os expedientes sobre a pesquisa estatística nas varas acerca de processos em
tramitação em que alguma das partes seja pessoa com deficiência e
respectivo objeto;
A proposta de criação de um subgrupo de avaliação biopsicossocial e
multidisciplinar da deficiência de outro para verificação do cumprimento das
regras de acessibilidade (arquitetônica, comunicacional, tecnológica etc.)
para estudar a quesitação.

O Sr. Isaac, da SIE, considerou importante a ideia dos subgrupos e sugeriu a
participação de técnicos de fora da Comissão.

Além de resposta à Corregedoria, Dra. Claudia Valéria solicitou que seja enviado
expediente à Presidência para que ela determine às Seções Judiciárias que insiram em seus
planejamentos orçamentários a necessidade de contratações de serviços e/ou ferramentas de
acessibilidade, pois todas as reformulações a serem mapeadas através das visitas dependerão de
orçamento dos órgãos (TRF2, SJRJ e SJES).

Ao retornar às propostas de iniciativas para melhoria da acessibilidade na JF2, a Sra.
Claudia da COGESA sugeriu, na dimensão “acessibilidade comunicacional”, realizar diagnóstico
do grau de acessibilidade dos vídeos, das redes sociais, portais e eventos da JF2.

O Sr. Bruno Bessa, da AGEC, lembrou que o portal unificado da JF2 está em vias de
ser implementado e as ações de acessibilidade comunicacional devem considerá-lo.

Os Srs. Dulavim e Ricardo registraram que a unidade de acessibilidade e inclusão
não foi criada na estrutura organizacional do TRF2 de forma . A Sra. Claudia esclareceuexclusiva
que a COGESA é a unidade de apoio à COPACE no exercício de suas atribuições, conforme a
Resolução TRF2-RSP-2022/00082.
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Ademais, o Sr. Dulavim registrou a ausência de piso tátil no prédio da Almirante
Barroso, ressalvando também a importância de assegurar, durante a instalação, que a rota e o
destino estejam corretos.

A Sra. Claudia, da COGESA, registrou que poderá compartilhar com os membros da
COPACE a planilha contendo os problemas das varas identificadas no Ofício da Corregedoria.

Dra. Claudia Valéria reafirmou que a acessibilidade independe de ter ou não
servidor e/ou usuários com deficiência, além de que ela também abarca idosos e grávidas, por
exemplo, e que não se deve pensar em prós e contras para realiza-las posto que trata-se de
obrigação legal dos órgãos garanti-la razão pela qual o TRF2 deve garantir as adaptações de
acessibilidade necessárias tanto no plenário, como na sala de sessões das turmas e no auditório,
com a elaboração de novo projeto.

Após, foi tratado o tópico relativo ao próximo evento de acessibilidade e inclusão
que deverá ter como referência a efeméride do Dia Internacional das Pessoas com Deficiência
(instituído pela ONU), em 03 de dezembro, conforme proposto pela Dra. Claudia Valéria, e
incluído pela Sra. Claudia, da COGESA, como uma iniciativa relacionada ao eixo de Gestão de
Acessibilidade e Inclusão, pois poderá conter uma programação multidisciplinar, com divulgação
diferenciada, como por exemplo, debates seguidos de roda de conversas sobre:

- Avaliação biopsicossocial e multidisciplinar;
- Acessibilidade como Direito Fundamental das PCD;
- Sustentabilidade social.

Para o evento seria estabelecida parceria com a EMARF, se possível, a fim de
contabilizar horas de capacitação aos juízes em estágio probatório, com o aval da Corregedoria, e
para o qual seriam convidadas autoridades de diferentes órgãos públicos.

A Sra. Claudia da COGESA sugeriu que sejam chamados para o evento os Tribunais
que integram o Fórum Permanente do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro (Fojurj).

A Dra. Claudia Valéria sugeriu convidar Ministros dos Tribunais Constitucionais e.
Conselheiros do CNJ para o evento, assim como especialistas da área, como a Dra. Izabel Souto
Maior.

Por fim, foi sugerida a data de , as 15h, para a próxima reunião da25/10/2024
COPACE por meio remoto.

CLAUDIA VALERIA BASTOS FERNANDES 
Juíza Federal Presidente da Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão da JF2 

COPACE/JF2
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